
 

 

 
 

XLIX CONCURSO PARA INGRESSO NA MAGISTRATURA  
DE CARREIRA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  

 
 
 

PROVA DISCURSIVA 
2ª FASE 

 

JUIZ SUBSTITUTO 
 

 Você recebeu seu caderno de respostas e esta prova contendo 25 questões discursivas. 

 Preencha com atenção seus dados na capa desta prova e do caderno de respostas. 

 Quando for permitido abrir sua prova, verifique se está tudo completo ou se apresenta 
imperfeições. Caso haja algum problema, informe ao Juiz Fiscal da sala.  

 Leia cuidadosamente cada questão e transcreva sua resposta no caderno de respostas 
entregue, com caneta de tinta azul ou preta. 

 Todas as respostas deverão ser fundamentadas nos respectivos espaços do caderno de 
respostas. 

 A duração da prova é de 5 (cinco) horas, incluso o tempo para o preenchimento do caderno 
de respostas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial 
para realização da prova. 

 Somente será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorrida 1 (uma) hora 
do início da prova, entregando ao Juiz Fiscal o caderno de respostas e esta prova. 

 O candidato somente poderá levar sua prova no decurso de 2 (duas) horas anteriores ao 
horário determinado para o seu término. 

 Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações, publicadas no Edital nº 
14/2023, continuam válidas. 

 
 

AGUARDE A ORDEM DO(A) JUIZ(A) FISCAL PARA ABRIR ESTE CADERNO 
 

 

 
 

 
 
 

BOA SORTE! 

NOME DO(A) CANDIDATO(A) 

RG INCRIÇÃO PRÉDIO SALA 
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DIREITO CIVIL 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): MÉVIA, jovem de 18 anos, belíssima, acalenta o sonho de 
tornar-se modelo profissional.  Para tanto, frequenta cara e famosa escola de modelo e 
manequim na Zona Sul do Rio de Janeiro, e passa a arcar com os respectivos custos mediante 
estafante trabalho de vendedora em uma loja na periferia. 
Vizinha da loja, localizava-se uma fábrica de produtos químicos. 
Certo dia, por imperícia de um dos técnicos da fábrica, irrompe grave incêndio, seguido de 
poderosa explosão, que vitima diversos empregados e destrói os imóveis lindeiros, um deles 
a loja na qual MÉVIA trabalhava. 
MÉVIA feriu-se com gravidade na explosão e foi atingida pelo fogo do incêndio, provocando-
lhe queimaduras de terceiro grau pelo corpo, inclusive no rosto.  
Ficou desfigurada. O sonho de ser modelo acabara. 
MÉVIA procura um advogado, que propõe ação indenizatória contra a fábrica, multinacional 
famosa, na qual requer: 

1- Indenização por danos morais; 
2- Indenização por dano estético; 
3- Lucros cessantes considerando-se a carreira de modelo e manequim, fulminada antes 

mesmo de se iniciar em razão do acidente; 
4- A restituição das mensalidades pagas à escola de modelos; 
5- Indenização por danos materiais decorrentes das despesas pelos tratamentos 

necessários à sua recuperação (intervenções cirúrgicas, medicamentos, consultas 
médicas); 

6- Custeio de tratamento psicológico, até ser-lhe dada alta por profissional à sua escolha. 
 
Os pedidos devem ser julgados procedentes? 
 
Leve em conta que os fatos embasadores da pretensão estão comprovados nos autos. 
Você não produzirá uma sentença. Desejo saber acerca da procedência ou improcedência de 
cada um dos pedidos, a partir de sucinta, mas correta, fundamentação. 
Não é necessária a fixação de valores indenizatórios, se for o caso. 
 
 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Defina: 
 

1- Alimentos gravídicos (a assistência psicológica está abrangida nessa verba 
alimentar?); 

2- Alimentos compensatórios (podem ser fixados por tempo determinado?); 
3- Alimentos avoengos (quais são os seus requisitos básicos?). 

 
 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL, LEGISLAÇÃO PROCESSUAL CIVIL E ORGANIZAÇÃO 
JUDICIÁRIA 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): O que se entende por coisa julgada progressiva? Fundamente, 
citando, ao menos, dois exemplos.  
Há alguma importante discussão no campo de sua rescindibilidade? Responda mencionando 
a posição do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema. 
 
 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Na fase de cumprimento definitivo de sentença que impôs o 
pagamento de obrigação pecuniária, o executado, após sua intimação, efetuou o depósito do 
valor integral do crédito exequendo, enquanto se analisa a sua impugnação. E, nesse sentido, 
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veio a apresentar tempestivamente sua impugnação, alegando excesso no valor do crédito 
cobrado pelo exequente, acompanhada da planilha representativa da dívida, segundo os 
critérios defendidos pelo executado, indicando exatamente a parcela que lhe estava sendo 
cobrada a maior. 
Após a instrução, o Juízo cível veio a rejeitar a impugnação, ratificando o valor cobrado na 
execução. E o exequente levantou todo o valor depositado. 
Sobrevieram duas questões a respeito das quais as partes manifestaram divergência. 
A primeira, quanto ao cabimento de honorários advocatícios na execução e da multa. O 
executado alega que, no prazo para o pagamento, efetuou o depósito integral do valor cobrado 
pelo exequente. E mais, antes do trânsito em julgado da decisão condenatória, o autor 
promoveu a hipoteca judiciária de imóvel do réu (cujo gravame foi baixado após o depósito 
judicial efetuado na execução). Assim, conforme aponta, a satisfação do crédito sempre 
esteve garantida. 
A segunda, quanto ao prosseguimento da execução. O título executivo judicial previa critérios 
de majoração do valor da obrigação principal (juros moratórios de 1% ao mês e correção pela 
variação do IPCA), enquanto que o valor depositado judicialmente na instituição oficial rendeu 
acréscimos em patamares inferiores. O exequente pretende o prosseguimento da execução 
para fins de cobrar a diferença. O executado, por sua vez, defende que, ao depositar 
integralmente o valor do crédito exequendo, não pode ser responsabilizado pela forma de 
remuneração praticada pela instituição depositária. 
Como o Juízo cível deve resolver as duas questões que lhe foram apresentadas? Responda 
de forma fundamentada. 
 
 

DIREITO DO CONSUMIDOR 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): MÁRIO comprou um celular de recente geração e o presentou 
à sua afilhada ANA. Esse celular, após alguns dias de uso, apresentou defeito na bateria. 
ANA, então, sem conseguir o conserto junto à rede autorizada, ajuíza ação de indenização 
em face da fabricante do aparelho, pretendendo sua troca e danos morais. Na contestação, a 
fabricante sustenta, como preliminar, a ilegitimidade ativa de ANA, pois a nota fiscal do celular 
está em nome de MÁRIO. À luz do Direito do Consumidor, essa preliminar deve ser acolhida? 
Justifique. 
 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Um casal, em junho de 2023, comprou passagens aéreas por 
valores muito aquém do comumente praticado, para comemorar bodas em setembro de 2023. 
O processo de compra foi realizado no “site” de conhecida agência de viagens. Ocorre que 
dois dias após a compra, o casal foi contactado pela agência de viagens que informou ter 
havido um erro grosseiro em seu sistema informatizado no que se refere ao preço da 
passagem, o que implicou no cancelamento das duas passagens aéreas, sendo certo que o 
valor foi estornado do cartão de crédito. Com base nesse evento, o casal ajuizou ação 
pugnando reparação por danos morais e emissão de novas passagens aéreas, pelo preço 
ofertado. Assiste razão a eles? Justifique. 
 

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Em 27/10/2023, no laboratório de informática de uma escola 
particular, 4 alunos, “F”, “G”, “H” e “J”, durante o horário de aula, se utilizaram dos instrumentos 
e realizaram, possivelmente através de recursos de inteligência artificial, alterações em 
fotografias de outras alunas da mesma escola. Tais alterações, de alta qualidade, consistiram 
em exposição de “nudes” das alunas “A”, “B”, “C”, “D” e “E”, a partir de fotografias das mesmas 
em trajes praianos, retiradas das redes sociais respectivas. 
Por cerca de uma semana, os “nudes” circularam entre os 4 alunos, através de mensagens, 
mas, em após, os alunos “H” e “J” repassaram-nas para outras pessoas,  que fizeram o 
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mesmo. Sendo que o aluno “F” repassou-as para seu irmão, “Z” (que apenas vislumbrou os 
“nudes”). 
O aluno “G”, arrependido, procurou a aluna “C” e contou-lhe o que fizeram,  mostrando-lhe os 
“nudes”. Todas as alunas foram impactadas com o ocorrido. Inclusive, restaram 
emocionalmente abaladas e com consequências à saúde, sobretudo a aluna “E”, que entrou 
em crise. 
Os alunos “F” e “H” nasceram em setembro e outubro de 2006, respectivamente, enquanto 
“G” em setembro de 2007 e “J” em novembro de 2005. As alunas “A”, “B”, “C” e “D” nasceram 
em janeiro de 2009; janeiro de 2008; setembro de 2007 e outubro de 2007, respectivamente, 
enquanto “E” nasceu em novembro de 2012 e é autista. 
 
Indaga-se: 
Diante do caso narrado, como Juiz da Infância e Adolescência, fundamente, articuladamente, 
as seguintes situações: 
1)Responsabilidade(s) a atribuir, tanto na esfera cível, quanto infracional ou penal, se houver; 
2)Qual(ais) eventual(ais) medida(s) aplicável(eis) ao(s) agente(s); aos pais; à escola; ao 
provedor e ao Poder Público, considerando-se o princípio estampado no artigo 227 da 
Constituição da República? 
3)Quanto às alunas vitimadas, esclareça, sob as óticas dos Direitos à Saúde e à Educação, 
a(s) eventual(ais) violação(ões); 
4)No que toca a aluna “E”, se houver, outra(s) consideração(ões). 
 
 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): O ECA elenca, no Título II, os Direitos Fundamentais e, logo no 
seu 1º capítulo, no artigo 7º, o Direito à Vida e à Saúde.  
Indaga-se: 
 
1)Mesmo na ausência da plena capacidade civil, as pessoas em desenvolvimento podem 
titularizar, livremente, Direitos com “status” de Fundamentais? Esclareça.  
2)Quanto ao Direito à Vida. Comente a(s) sua(s) dimensão(sões). 
 

DIREITO PENAL 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Policiais militares, em operação de blitz numa rodovia estadual, 
procederam a revista no interior do veículo conduzido por JOSÉ, habilitado regularmente, uma 
vez que constataram o registro de roubo daquele veículo, ocorrido meses antes.  Com JOÃO, 
que estava sentado no banco do carona, apreenderam, no bolso da calça, 10 (dez) pequenas 
trouxinhas contendo 10 g de maconha e, com PEDRO, sentado no banco traseiro, um revólver 
calibre .38, municiado e com número de identificação visível, na cintura da calça coberta pela 
camisa. 
Conduzidos à Delegacia de Polícia local, os policiais militares narraram os fatos, enquanto 
JOSÉ, JOÃO E PEDRO mantiveram-se em silêncio. A autoridade policial lavrou o auto de 
prisão em flagrante e o instruiu com os laudos comprovadores, respectivamente, da natureza 
entorpecente e da capacidade da arma para produção de disparos, além do registro de 
ocorrência relativo ao roubo do veículo. 
O Ministério Público ofereceu denúncia descrevendo que os três indiciados, de forma 
compartilhada, conduziam o veículo; traziam consigo a substância entorpecente destinada ao 
comércio ilícito; e portavam ilegalmente a arma de fogo, capitulando, relativamente aos três 
agora denunciados, as condutas previstas no art. 180, caput, do Código Penal; art. 33, caput, 
da Lei nº 11.343/2006; e art. 14, da Lei nº 10.826/2003. 
Em juízo, os policiais militares ratificaram as versões apresentadas em sede policial e os réus 
tornaram a permanecer em silêncio. 
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Nas alegações finais, o Ministério Público requereu a condenação dos réus como 
denunciados, enquanto os acusados, todos assistidos pela Defensoria Pública, pugnaram 
pelas suas absolvições, alegando a fragilidade probatória ou, alternativamente, que JOSÉ seja 
condenado, tão só, pelo crime de receptação; que JOÃO seja condenado apenas pelo crime 
do art. 28, da Lei nº 11.343/2006, ou, se assim não entender o Magistrado, pelo crime do art. 
33, caput, do mesmo diploma legal; e, finalmente, que PEDRO seja somente condenado pelo 
crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido, observando a primariedade e os bons 
antecedentes dos três acusados. 
Conclusos os autos para sentença e admitindo um juízo de condenação para os três réus: 

(1) Como você enfrentaria as imputações na forma capitulada na denúncia, que jamais 
sofreu aditamento? 

(2) É possível reclassificar a conduta do crime contra a saúde pública, como requerido 
pela Defesa, e condenar o(s) réu(s) por tal crime? 

(3) Crimes de mão própria admitem coautoria e/ou participação, na forma do art. 29, 
do Código Penal? 
 

Observação: Desnecessário fazer relatório e não responder em forma de sentença. 
 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Na condição de Juiz-presidente do Tribunal do Júri, 
considerando que o Conselho de Sentença respondeu, negativamente, ao quesito quanto a 
ser o réu absolvido e o condenou por homicídio duplamente qualificado; considerando a 
soberania constitucional dos veredictos; considerando o que dispõem os arts. 61 e 68, do 
Código Penal; e considerando que o réu permaneceu em silêncio durante a sessão plenária 
de julgamento, mas, comprovadamente, possuía ao tempo do fato criminoso 20 anos de idade, 
poderá na sentença: 

(1) Fixar a pena-base considerando uma única qualificadora e utilizando a outra na 
segunda fase do processo dosimétrico? 

Compensar, se for o caso, a circunstância considerada agravante com a circunstância 
atenuante, apesar de esta não ter sido objeto dos debates, inclusive inexistindo registro na ata 
do julgamento? 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Disserte sobre as causas impeditivas de declaração e arguição 
de nulidades no processo penal, inclusive sobre eventual incidência destas nos casos de 
nulidade absoluta. 
 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Disserte sobre a Teoria da dissonância cognitiva à luz da 
decisão do e. Supremo Tribunal Federal relativa ao juiz das garantias. 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Determinada pessoa foi eliminada na fase de Investigação 
Social prevista em edital de concurso para ingresso nos quadros da Polícia Militar porque se 
descobriu sua condenação, em sentença transitada em julgado, por tentativa do crime de 
roubo, fato ocorrido há mais de quinze anos. O interessado ajuizou medida judicial, invocando 
seu direito constitucional de acesso aos cargos públicos (art. 37, I, da CF). Argumentou ainda 
com inexistência de lei estadual autorizando aquela medida restritiva e que, em seu caso, 
houve supressão de todos os efeitos da condenação porque lhe fora deferida reabilitação 
criminal. 
 Com base nesses elementos de informação, justifique sua concordância, ou não, com aquela 
decisão administrativa, considerando apenas os fundamentos constitucionais e 
jurisprudenciais relacionados à eliminação, na fase de sindicância, de candidatos participantes 
de concursos públicos. 
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2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Estabelecer o significado e objetivo do “Regime Constitucional 
de Colaboração” entre entes federativos no âmbito da Educação. 
 Após, relacionar mecanismos funcionais existentes na Constituição direcionados à 
universalização do ensino fundamental. 
 
 

DIREITO ELEITORAL 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Em sede de prestação de contas de campanha, em que consiste 
a aplicação dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade em eventuais irregularidades, 
seus requisitos de aplicabilidade e sua implicação no resultado do julgamento. 
 

DIREITO EMPRESARIAL 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Pode a Fazenda Pública habilitar em processo de falência 

crédito objeto de execução fiscal em andamento, na qual conste pedido de constrição de bens 

pertencentes ao mesmo devedor? Justifique.  

 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): JOSÉ propôs ação indenizatória em face da sociedade 
empresária PEDRA LTDA., por inclusão indevida do seu nome em cadastro restritivo de 
crédito, cujo pedido foi acolhido por sentença que transitou em julgado. No curso da demanda 
indenizatória, e antes de proferida a correspondente sentença, a ré PEDRA LTDA. apresentou 
pedido de recuperação judicial perante o juízo competente e teve o seu processamento 
deferido. O crédito de JOSÉ submete-se aos efeitos da recuperação judicial? Justifique. 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Senhor JOÃO DA SILVA alugou imóvel de sua propriedade no 
município de Rio de Janeiro para o senhor PAULO SOUZA no ano de 2019 e, a partir de 
janeiro de 2020, alugou o mesmo imóvel para uma Autarquia Federal. Em ambos os contratos, 
constou expressamente que a responsabilidade pelo recolhimento do IPTU seria dos 
locatários. Em 2023, JOÃO foi citado em duas execuções fiscais ajuizadas pelo município do 
Rio de janeiro cobrando os respectivos tributos referentes à 2019 e 2020. Indignado com a 
cobrança, JOÃO apresentou petição em ambos os processos sustentando que as cobranças 
eram indevidas em razão dos contratos de locação que estabeleciam a responsabilidade dos 
locatários. O argumento de João deve ser acolhido redirecionando a primeira execução para 
Paulo? O argumento de João deve ser acolhido redirecionando a segunda execução para a 
autarquia federal? 
 
 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): O contribuinte TAIPA REFRIGERAÇÃO atua na venda de 
aparelhos de ar condicionado, sendo contribuinte do ICMS. Durante todo o ano de 2016 o 
referido contribuinte, muito embora tenha exercido regularmente sua atividade econômica, 
optou por não efetuar nenhum recolhimento de ICMS devido. Em 07 de dezembro de 2021, a 
TAIPA REFRIGERAÇÃO foi intimada de auto de infração lavrado para a exigência do tributo 
devido no ano de 2016, sendo facultada a apresentação de defesa administrativa no prazo de 
30 (trinta) dias contados da intimação, nos termos da legislação que regulamentava o 
processo administrativo tributário no estado do Rio de Janeiro. Em 18 de julho de 2022, a 
Contribuinte apresentou petição perante a Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro 
requerendo o perdão da dívida, em razão da grave crise econômica no país e, 
concomitantemente, efetuou pedido de parcelamento ordinário do débito, realizando o 
pagamento da primeira parcela e inadimplindo todas as restantes. Em julho de 2023, a 
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contribuinte, ao verificar que o referido débito era óbice a expedição de certidão positiva com 
efeitos de negativa, decidiu impetrar Mandado de Segurança com pedido de liminar para 
suspender a exigibilidade do débito sob os seguintes fundamentos: o crédito tributário foi 
atingido pela decadência, que apresentou defesa administrativa ainda não analisada e efetuou 
o parcelamento do débito. A liminar deve ser deferida? Analise de maneira justificada os três 
argumentos apresentados. 
  
 

DIREITO AMBIENTAL 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Joaquim é proprietário de casa residencial no Município de 
Petrópolis, desde sua aquisição, lá existia um poço artesiano para extração de água 
subterrânea. Naquele momento, não havia rede de abastecimento de água potável. Sempre 
utilizou a água do poço, quando a certa altura, e empresa ÁGUAS DO IMPERADOR S/A (CAI) 
passa a disponibilizar água encanada e a exigir a contraprestação pelo serviço.  
Joaquim se nega a pagar pela água que afirma não consumir. Momento em que, sofre 
fiscalização, sendo devidamente notificado a apresentar a autorização frente aos órgãos 
competentes para o uso de fonte de água alternativa.  
Notificado, não apresenta a autorização para utilização do poço artesiano. 
Igualmente, se nega a ligar sua residência a rede pública, argumentando que o fornecimento 
de água é precário. 
 
Indaga-se: 
 
Está, ou não, Joaquim, obrigado tanto a efetuar a ligação de sua residência a rede pública, 
quanto a pagar pelo serviço disponibilizado? E por quê?  
É ou não necessária a autorização para utilização da água do subterrâneo? E por quê? 
 
Quem são os entes públicos competentes para legislar, efetuar a fiscalização e conceder 
autorização? Todos os itens acima devem vir com indicação do embasamento legal e posição 
jurisprudencial sobre o tema. 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): Em janeiro de 2015, a empresa TRANSPORTE FUTURO WZ 
LTDA. ganha a licitação para prestar específico serviço de transporte público intermunicipal, 
pelo prazo de 10 (dez) anos. Consta no contrato de concessão, que foi celebrado no mesmo 
mês, cláusula de incorporação dos bens inerentes ao serviço. 
Em julho de 2017, um determinado cidadão, de nome MANUEL MARIA ANTONIO, sofre lesão 
pela má prestação destes serviços e ajuíza demanda contra a referida concessionária, em 
novembro do mesmo ano, sendo certo que a citação se dá em dezembro de 2017. Após a 
fase probatória, onde ficou comprovado o dano e o nexo de causalidade com as atividades 
delegadas pelo poder público, foi proferida sentença condenatória, que veio a ser confirmada 
em 10 de julho de 2020. 
Iniciada a execução da decisão condenatória, veio a notícia de que a empresa ré se 
encontrava falida, por decisão datada de 15.08.2020, sem patrimônio para responder pelos 
valores devidos. Esta notícia faz com que MANUEL MARIA ANTONIO requeira o ingresso do 
Estado no polo passivo, para responder pelos danos provocados pela empresa 
TRANSPORTE FUTURO WZ LTDA.. Tal pedido ocorre em agosto de 2023. 
Diante de tal enunciado responda apenas as questões que envolvam o direito 
administrativo:  
a) Pode o Estado, que procedeu à delegação do serviço público, ser responsabilizado por 
danos ocasionados pela delegatária? 
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b) Na situação acima, caso entenda que o Estado possa ser responsabilizado, teria ocorrido 
a prescrição? 
c) Os bens vinculados à prestação do serviço, por serem reversíveis, podem ser alienados 
para o cumprimento da decisão condenatória, ou devem servir ao juízo universal da falência? 
 
 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): MANUELA MARIA ANTONIA vem a adquirir uma grande 
extensão de terra, em uma área que se localiza dentro de uma reserva ambiental, onde não 
é possível a realização de construções. Após três anos desta aquisição, a União edita uma lei 
levantando metade da reserva ambiental em foco, a abranger toda a extensão de terra 
adquirida por MANUELA MARIA ANTONIA. No mês seguinte, o Município onde se situa esta 
área, edita uma lei estabelecendo as mesmas limitações existentes anteriormente, seguindo 
sua competência e o procedimento adequado. 
Diante do enunciado acima, responda: as limitações administrativas, como as acima, gerariam 
o dever de indenizar a favor de MANUELA MARIA ANTONIA? 
 

NOÇÕES GERAIS DE DIREITO E  
FORMAÇÃO HUMANÍSTICA 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): A liberdade de expressão é um direito fundamental? Caso 
positivo, quais os fundamentos que justificam a liberdade de expressão em sentido amplo 
como um direito fundamental. 
 
2ª QUESTÃO (VALOR 0,40): TÍCIO foi julgado pelo Tribunal do Júri e o Conselho de Sentença 
reconheceu que ele praticou um feminicídio contra sua companheira MÉVIA, negra, pelo fato 
dela não cuidar bem dos filhos, já que tinha sido contratada num emprego de horário integral 
e por isso não havia impedido que sua filha de 16 anos se iniciasse no ritual do candomblé. 
Considerando o Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero, como o magistrado 
ou magistrada deve fundamentar a sua decisão nesse caso, no momento de aplicação da 
pena? 
 
 

DIREITOS HUMANOS 

1ª QUESTÃO (VALOR 0,40): O crime de desacato do artigo 331, do Código Penal, foi 
descriminalizado ou não, por força do Controle da Convencionalidade com a Convenção 
Americana de Direitos Humanos (CADH) – Decreto 678 de 25 de setembro de 1992 – também 
conhecida como Pacto de San José da Costa Rica, art. 13 liberdade de pensamento e de 
expressão?   
Em sua resposta esclareça o status da CADH, no ordenamento brasileiro (Tema 60 do 
Supremo Tribunal Federal – repercussão geral), nos termos do art. 5º, LXXIX, §2º, da 
Constituição da República, e o status dos tratados internacionais de direitos humanos, após a 
Emenda Constitucional 45, de 8 de dezembro de 2004 – que acrescentou o parágrafo 3° ao 
inciso LXXIX do art. 5º da Constituição Federal. 
 
 
 
 

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96987/emenda-constitucional-45-04
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art5%C2%A73

